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CAUTELAR INOMINADA – DECISÃO DO JUÍZO DE
PRIMEIRO GRAU QUE DETERMINA BLOQUEIO DE
VERBA  –  IRRESIGNAÇÃO  –  ATAQUE  TAMBÉM
AVIADO POR MEIO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO
–  JUÍZO  DE  RETRATAÇÃO  EFETIVADO  –
REPERCUSSÃO  –  PERDA  DO  OBJETO  –
INTERESSE  PROCESSUAL  AFETADO  –
INDEFERIMENTO DA EXORDIAL – EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO MERITÓRIA.

Considerando ter havido juízo de retratação da decisão
que determinou o bloqueio de verba salarial, é de se
reconhecer a perda de interesse processual, porquanto
não há mais necessidade do presente provimento para
alcançar a tutela pretendida.

Vistos etc.

Trata-se  de  Cautelar  Inominada  Agravo  interposto  por  Ana
Jacqueline de Oliveira contra a decisão monocrática de fls. 12, que determinou
o  bloqueio  judicial  de  quantia  monetária  a  ser  creditada  em  favor  da
ré/requerente.

A decisão foi prolata na Ação de Despejo em fase de execução de
sentença,  a  qual  foi  promovida  por  Cláudio  Silveira  Falcone  contra  a
requerente.

Na exordial aduz a autora que “tomou conhecimento, através da
Função Manuel da Silva Almeida, quando ao receber a segunda parcela do 13º
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salário, do teor do despacho lavrado pelo MM. Juiz da 10 ª Vara Cível a Paraíba, que
também serviu de ofício”, para efetiva a medida judicial.

Esclarece que os valores a serem penhorados são honorários médicos, eis
que a autora é anestesista e, por isso, impenhoráveis.

Assim, requer a concessão de liminar para obstar o cumprimento da decisão
atacada, porquanto resta presente a fumaça do bom direito e do perigo da demora, pois,
acaso o decisum persista, sua família estará privada de sustento.

Documentos encartados às fls. 12/28.

É o relatório.

Decido.

De imediato,  cumpre esclarecer que a inicial da presente medida cautelar
deve ser indeferida.

Conforme  visto  acima,  o  alvo  da  medida  é  a  decisão  interlocutória  que
requisitou à Cooperativa dos Anestesiologistas de Pernambuco, bem como  a Fundação
Manuel da Silva Almeida que efetuasse bloqueio judicial da importância de R$ 85.054,39
(oitenta  e  cinco  mil,  cinquenta  e  quatro  reais  e  trinta  e  nove  centavos)   das  rendas
recebidas por Ana Jacqueline de Oliveira, ora autora.

A decisão que pretende rever, em sede de juízo de retratação, foi tornada
sem efeito, inclusive com a liberação dos valores bloqueados, mediante alvará, a teor das
informações prestadas no Agravo de Instrumento nº 0000419-07.2015.815.0000, do qual
fui relator. Aliás, este Agravo foi arquivado, ao se declarada sua prejudicialidade, em face
da retração efetivada pelo Juízo a quo. Veja-se a ementa do julgado:

PROCESSO  CIVIL  -  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  –  BLOQUEIO
JUDICIAL  -  FATO  SUPERVENIENTE  -   PERDA  DO  OBJETO
RECURSAL – PREJUDICIALIDADE - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 557
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  E  127,  XXX,  DO  RITJPB  -
NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO.

Da decisão monocrática extraiu os seguintes trechos:

Conforme informações prestadas pelo magistrado, o juízo de retratação
foi  realizado,  inclusive  com  a  liberação  dos  valores  bloqueados,
mediante alvarás já levantados pela agravante.

Em face do ocorrido, é de se verificar que o presente recurso perdeu o
seu  objeto,  por  falta de  interesse  recursal,  visto  que  a  pretensão
recursal almejada no agravo foi atendida em 1º grau, através do juízo
de retratação.

[...]
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Em  face  do  exposto,  nego  seguimento  ao  agravo,  ante  a
prejudicialidade  do  recurso,  com base  no dispositivo  do art.  557 do
CPC.

Assim,  considerando que a  decisão atacada por  meio  desta  Cautelar  foi
tornada sem efeito, desaparece a objeto da presente lide, a qual deve ser extinta por
ausência de interesse processual.

Face ao exposto, indefiro liminarmente a presente Cautelar, com base no art.
295, III c/c art. 267, inc. VI do CPC.

P. I.

João Pessoa, 12 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
   RELATOR

G/04
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